Conselho da Justica Federal

RESOLUGAO N° CJF-RES-2013/00244 de 9 de maio de 2013

Dispde sobre o funcionamento dos
comités técnicos de obras no ambito do
Conselho e da Justica Federal de primeiro
e segundo graus e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTICA FEDERAL, no uso de suas
atribuicdes legais e,

CONSIDERANDO a competéncia estabelecida no inciso Il do paragrafo
Unico do art. 105 da Constituicdo Federal e nos arts. 1°, 3° e 5°, inciso Xll, da Lei n.
11.798, de 29 de outubro de 2008;

CONSIDERANDO que se insere no ambito da gestao estratégica do Poder
Judiciario a analise da necessidade de construcao, reforma, ampliacdo ou aquisicédo
de imOveis para a instalagédo de seus servigos;

CONSIDERANDO os termos da Resolucdo CJF n. 16, de 19 de maio de
2008, que criou o Comité Técnico de Obras da Justica Federal,

CONSIDERANDO a Resolucdo CNJ n. 114, de 20 de abril de 2010, que
dispde sobre o planejamento, a execucdo e o monitoramento de obras no Poder
Judiciario e déa outras providéncias;

CONSIDERANDO as disposicfes contidas na Resolucdo CJF n. 179, de
21 de dezembro de 2011;

CONSIDERANDO o decidido no Processo n. CF-PPN-2012/00133, na
sessao realizada em 29 de abril de 2013,

RESOLVE:

Art. 1° Esta resolucéo dispde sobre a composi¢cdo e o funcionamento dos
Comités Técnicos de Obras, Nacional e Regionais, no ambito do Conselho e da
Justica Federal de primeiro e segundo graus.

Art. 2° O Comité Técnico de Obras Nacional da Justica Federal, com

atuacdo em todo o territério nacional, sera integrado por técnicos das é&reas de
arquitetura e de engenharia do Conselho da Justica Federal e dos tribunais regionais
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federais.

§ 1° Faréo parte do Comité Técnico de Obras Nacional um arquiteto e um
engenheiro do Conselho da Justica Federal e de cada um dos tribunais regionais
federais.

§ 2° A designagdo dos membros do Comité Técnico de Obras Nacional
sera feita por meio de ato préprio do presidente do Conselho da Justica Federal, apés
indicacdo dos servidores pelos respectivos tribunais regionais federais.

§ 3° A coordenacgdo dos trabalhos do Comité Técnico de Obras Nacional
sera feita pelos representantes do Conselho da Justica Federal.

§ 4° Os membros do Comité Técnico de Obras Nacional terdo substitutos
eventuais, indicados pelo Conselho da Justica Federal e pelos respectivos tribunais
regionais federais, que participardo das reunifes técnicas em caso de impedimento
dos membros efetivos.

8§ 5° Os substitutos eventuais referidos no paragrafo anterior seréo
designados nos termos do § 2° deste artigo.

§ 6° O comité técnico nacional se reunira, sempre que for necessério, por
convocagdo de seus coordenadores.

§ 7° As reunides do comité poderdo ser presenciais ou por
videoconferéncia.

Art. 3° Os comités técnicos de obras regionais da Justica Federal serdo
integrados pelo arquiteto e pelo engenheiro, membros representantes dos respectivos
tribunais regionais federais no Comité Técnico de Obras Nacional, e por servidores
que atuem nas areas de arquitetura e engenharia de suas sec¢des judiciarias.

§ 1° Os comités técnicos de obras regionais terdo atuacdo no ambito de
suas respectivas regides.

§ 2° A coordenacao dos trabalhos dos comités técnicos de obras regionais
serd feita pelos representantes dos respectivos tribunais regionais federais no Comité
Técnico de Obras Nacional.

§ 3° O numero de representantes das sec¢des judiciarias no comité técnico
de obras regional serd determinado por normatizagdo propria do respectivo tribunal
regional federal.

8§ 4° A designacdo dos membros do comité técnico de obras regional,
representantes das secdes judiciarias, sera feita por meio de ato préprio do presidente
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do tribunal regional federal, apds indicacdo dos servidores pelas respectivas
seccionais.

§ 5° Os membros dos comités técnicos de obras regionais poderéo ter
substitutos eventuais que participarao das reunides técnicas em caso de impedimento
dos membros efetivos, indicados pelos tribunais e por suas sec¢des judiciarias.

8§ 6° O comité técnico de obras regional se reunir4, sempre que for
necessario, por convocacao de seus coordenadores.

8§ 7° As reunibes do comité técnico de obras regional poderdo ser
presenciais ou por videoconferéncia.

§ 8° Os membros dos comités técnicos de obras regionais, representantes
das sec¢Oes judiciarias, poderdo participar das reunides do Comité Técnico de Obras
Nacional, a critério dos coordenadores do comité a que pertencem e com anuéncia do
respectivo tribunal.

Art. 4° Serado atribuicdes privativas do Comité Técnico de Obras Nacional
da Justica Federal:

| - acompanhar o desenvolvimento e a atualizagdo do sistema destinado ao
cadastro dos imoveis e dos projetos de aquisicdo e obras da Justica Federal, bem
como gerir os dados que deverdo ser nele disponibilizados pelos representantes dos
comités técnicos de obras regionais;

Il - alimentar e atualizar os dados que constem no sistema de cadastro de
gue trata o inciso | deste artigo € da competéncia do respectivo tribunal regional
federal que poderd, ao seu critério, delegar tais atribuicdes as suas secoes judiciarias;

[ll - organizar a proposta para o Plano de Obras Consolidado da Justica
Federal, a partir dos Planos de Obras Regionais, e encaminha-la ao Conselho da
Justica Federal;

IV - elaborar e conduzir manuais com diretrizes para projetos, obras,
servigos de engenharia e manutencgéo predial;

V - elaborar ou alterar normas e planos de acbes, com o intuito de
determinar condutas para a uniformizagdo do dimensionamento de &reas, utilizacao de
materiais construtivos e para instalagfes prediais, dentre outros assuntos, que possam
ser implantados em &mbito nacional;

VI - propor diretrizes a serem adotadas pelas equipes técnicas da Justica
Federal no que diz respeito as atividades concernentes a projetos, a obras e a
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servicos de engenharia;

VII - analisar sugestdes de alteracdo de diretrizes referentes a projetos, a
obras e a servicos de engenharia provenientes dos comités técnicos de obras
regionais;

VIIl - submeter a aprovacdo do Conselho da Justica Federal as
proposi¢cdes supracitadas nos incisos lll, IV e V, bem como demais questdes que
considere relevantes em matéria de projetos, obras e servicos de engenharia da
Justica Federal de primeiro e segundo graus;

IX - comunicar ao Conselho da Justica Federal, quando tiver
conhecimento, o descumprimento de condutas e normas por Orgdos da Justica
Federal de primeiro e segundo graus no que diz respeito a projetos, a obras e a
servigos de engenharia.

Art. 5° Serdo atribuicdes concorrentes dos comités técnicos de obras
nacional e regionais:

| - emitir pareceres técnicos concernentes a aquisicbes de imoveis,
projetos, obras e servigos de engenharia, em atendimento aos dispositivos das leis,

bem como das resolucdes do Conselho Nacional de Justica e do Conselho da Justica
Federal em especial no que se refere a:

a) programa de necessidades;
b) viabilidade técnica para escolha de terreno;
c) viabilidade técnica para construcdes e aquisi¢cdes de edificios;

d) ocupacao dos iméveis e dos espacos fisicos destinados aos 6rgaos da
Justica Federal,

e) temas e questionamentos relativos ao planejamento e gestao de obras;

f) pedidos de inclusdao e execucdo de dotacdo orcamentaria, em conjunto
com as areas de orcamento.

Il - propor acdes e a uniformizacéo de:

a) atividades, procedimentos e rotinas relacionadas a elaboracdo de
programas de necessidades, bem como diretrizes de projetos arquitetbnicos e
complementares, de forma a dimensionar e otimizar os espacos fisicos construidos ou
a serem projetados;
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b) tecnologias, sistemas construtivos e de instalacdes prediais, mobiliario,
recursos naturais e demais elementos que subsidiem a elaboracdo de projetos, a
execucao de obras e a manutencgdo predial,

c) elementos arquitetbnicos e de programacdo visual que permitam a
criacdo de uma identidade visual nos edificios da Justica Federal;

d) critérios de acessibilidade e inclusdo das pessoas portadoras de
necessidades especiais nos iméveis e nos espacos destinados a Justica Federal,

e) procedimentos para a estimativa de custos de projetos e de obras da
Justica Federal.

[l - consultar especialistas das areas de arquitetura e engenharia - e
demais éareas a elas relacionadas - a fim de obter informagbes técnicas
complementares referentes a aquisicdo de imoveis, aos projetos, as obras e aos
servicos de engenharia;

IV - propor cursos de aperfeicoamento e capacitacdo dos servidores das
areas técnicas de arquitetura e engenharia da Justica Federal, visando ao
aprimoramento profissional em projetos, orcamentos, planejamento e gestéo de obras;

V - organizar encontros técnicos e seminarios a distancia ou presenciais,
com o objetivo de integrar os servidores que atuem no acompanhamento de servicos
afetos as areas de arquitetura e engenharia da Justica Federal.

Paragrafo Unico. As atribuicdes descritas neste artigo ndo eximem a
responsabilidade dos setores técnicos dos 6rgdos da Justica Federal.

Art. 6° Os projetos de arquitetura e engenharia, cuja previsdo
orcamentaria de execucdo da obra for igual ou superior ao definido por lei para a
modalidade de licitacdo Tomada de Precos, deverdo ser enviados ao respectivo
comité técnico de obras regional e posteriormente aos coordenadores do Comité
Técnico de Obras Nacional para analise.

§ 1° Os comités técnicos de obras regionais e os coordenadores do Comité
Técnico de Obras Nacional emitirdo parecer quanto a adequacao dos projetos as
normas e orientacdes do Conselho Nacional de Justica e do Conselho da Justica
Federal, sem prejuizo de outras observac¢des que considerarem relevantes.

§ 2° Caso sejam observados conflitos entre os projetos e o determinado
pelas normas e orientacdes, as adequacdes nos projetos deverdo ser providenciadas
pelo érgao responsavel.

Art. 7° As questfes consideradas relevantes pelo Comité Técnico de Obras
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Nacional deverdo ser enviadas ao Conselho da Justica Federal para deliberacdo do
Pleno.

Paragrafo unico. Assuntos definidos como relevantes pelo comité técnico
de obras regional deverdo ser apresentados ao Comité Técnico de Obras Nacional
para andlise e deliberacéo.

Art. 8° No caso de divergéncia entre pareceres técnicos dos comités
nacional e regionais relativos aos projetos, obras ou servicos de engenharia,
prevalecera o entendimento do Comité Técnico de Obras Nacional.

Art. 9° O projeto cuja analise técnica resultar em decisdo desfavoravel a
sua execucdo ndo poderd ter sua obra licitada até que seja revisado pelo 6rgéo
responsavel e submetido a nova andlise e a aprovacdo do Comité Técnico de Obras
Nacional.

Art. 10. Os procedimentos e os resultados dos trabalhos desenvolvidos
pelos comités deverdo respeitar as particularidades ambientais, urbanisticas,
econbmicas, historicas e culturais de cada regido, bem como as peculiaridades dos
orgdos da Justica Federal.

Art. 11. Os tribunais regionais federais deverdo instituir os seus respectivos
comités técnicos de obras regionais no prazo de 90 dias a partir da publicacdo desta
resolucao.

Art. 12. Revogam-se as disposi¢cbes em contrario, em especial a Portaria
CJE n. 57, de 11 de junho de 2008.

Art. 13. Esta resolucéo entra em vigor na data de sua publicacéo.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

MINISTRO FELIX FISCHER

Assinado digitalmente por FELIX FISCHER. Documento N°: 955233-1017 - consulta a
autenticidade em https://siga.jfrj.jus.br/sigaex/autenticar.action
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